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ADVOGADO : DANIEL OLYMPIO PEREIRA - SP349136
AGRAVADO : CONCESSIONARIA DAS RODOVIAS AYRTON SENNA E 

CARVALHO PINTO S/A - ECOPISTAS
ADVOGADOS : ELIENE MARCELINA DE OLIVEIRA - SP243207
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. BENS PÚBLICOS. UTILIZAÇÃO DE FAIXA DE DOMÍNIO DE 
RODOVIA CONCEDIDA POR OUTRA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
COBRANÇA. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO 
DESTA CORTE.
1. No julgamento dos EREsp 985.695/RJ (Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 12/12/2014), 
a Primeira Seção desta Corte de Justiça firmou o entendimento de que, havendo previsão 
contratual, é possível a cobrança pelo uso da faixa de domínio da rodovia por outra 
concessionária de serviço público, nos termos do art. 11 da Lei n. 8.987/1995. No mesmo 
sentido, julgados da Segunda Turma em casos análogos: AgInt no AREsp 791.070/SP, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, DJe de 27/4/2018; e REsp 1707455/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe de 16/11/2018.
2. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 25 de abril de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno de decisão de minha relatoria em que conhecido do agravo 

para negar provimento ao recurso especial da Nova Transportadora do Sudeste S/A - NTS, 

tendo em vista que o acórdão recorrido está alinhado com o entendimento firmado pela 

Primeira Seção desta Corte de Justiça de que, havendo previsão contratual de fontes de receita 

alternativas, é possível a cobrança pelo uso da faixa de domínio da rodovia por outra 

concessionária de serviço público, nos termos do art. 11 da Lei 8.987/1995.

No agravo interno, é repisada a argumentação de que "o acórdão que ensejou a 

interposição do apelo especial não merecia prosperar, na medida em que violou frontalmente o 

disposto nos artigos 99 e 103, ambos do Código Civil, além de vilipendiar o entendimento já 

adotado pelo Supremo Tribunal Federal (RE nº 581947/RO, em 27/08/2010) e por esse E. 

Superior Tribunal de Justiça (REsp 1246070/SP, em 18/06/2012, REsp 954.067-RJ, em 

23/06/2008, REsp nº 863577/RS, em 10/08/2010, e Recurso Ordinário em MS nº 11.412/SE, 

em 18/04/2002), que decidiram que a cobrança, pelo uso de faixa de domínio, por 

concessionária de serviço público, é manifestamente ilegal" (fl. 590-e). Em reforço, invoca 

julgados da Primeira e da Segunda Turma ocorridos entre 2008 e 2010. No mais, questiona a 

majoração da verba honorária, observando o tempo transcorrido entre a interposição do recurso 

e seu julgamento. Houve impugnação. 

É o relatório. 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. BENS PÚBLICOS. UTILIZAÇÃO DE FAIXA DE 
DOMÍNIO DE RODOVIA CONCEDIDA POR OUTRA CONCESSIONÁRIA 
DE SERVIÇO PÚBLICO. COBRANÇA. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE.
1. No julgamento dos EREsp 985.695/RJ (Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 
12/12/2014), a Primeira Seção desta Corte de Justiça firmou o entendimento de 
que, havendo previsão contratual, é possível a cobrança pelo uso da faixa de 
domínio da rodovia por outra concessionária de serviço público, nos termos do art. 
11 da Lei n. 8.987/1995. No mesmo sentido, julgados da Segunda Turma em casos 
análogos: AgInt no AREsp 791.070/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe de 
27/4/2018; e REsp 1707455/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe de 
16/11/2018.
2. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A insurgência não prospera.

A decisão monocrática segue a atual jurisprudência de que, havendo previsão 

contratual de fontes de receita alternativas, é possível a cobrança pelo uso da faixa de domínio 

da rodovia por outra concessionária de serviço público, nos termos do art. 11 da Lei 

8.987/1995, daí porque não socorre a agravante a invocação do que decidido pela Primeira 

Turma no REsp 954.067/RJ e pela Segunda Turma no REsp 863.577/RS (cujo caso concreto 

não envolve duas concessionárias de serviço público). 

Também não socorre a agravante a invocação do decidido no RE 581.497/RO, pois o 

caso concreto não envolve cobrança direta por um ente federativo. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. JUÍZO DE ADEQUAÇÃO. ART. 1.040, 
II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. COBRANÇA PELO ENTE FEDERADO PELO USO 
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DA FAIXA DE DOMÍNIO POR CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO 
PÚBLICO. NÃO CABIMENTO. RE N. 581.947. DISTINGUISHING. ART. 11 
DA LEI N. 8.987/1995. CONFLITO ENTRE CONCESSIONÁRIAS. 
EXIGÊNCIA DE CONTRAPRESTAÇÃO. POSSIBILIDADE. PREVISÃO NO 
CONTRATO DE CONCESSÃO. IMPRESCINDIBILIDADE. ERESP N. 
985.695/RJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 1973 II - Retorno dos autos ao colegiado para eventual juízo de adequação, a 
teor do art. 1.040, II, do Código de Processo Civil de 2015.
III - O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência firme e consolidada de 
que a cobrança pelo ente federado em face de concessionária de serviço público 
pelo uso de solo, subsolo ou espaço aéreo é ilegal, uma vez que: a) a utilização, 
nesse caso, se reverte em favor da sociedade - razão pela qual não cabe a fixação 
de preço público; e b) a natureza do valor cobrado não é de taxa, pois não há 
serviço público prestado ou poder de polícia exercido. Precedentes do Supremo 
Tribunal Federal.
IV - O entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual os entes 
da federação não podem cobrar retribuição pecuniária pela utilização de vias 
públicas, inclusive solo, subsolo e espaço aéreo para a instalação de 
equipamentos destinados à prestação de serviço público, não impede que as 
concessionárias de rodovias realizem a cobrança pela utilização das faixas de 
domínio, nos termos do art. 11 da Lei 8.987/95, desde que tal exação seja 
autorizada pelo poder concedente e esteja expressamente prevista no 
contrato de concessão, porquanto não houve discussão sobre esta hipótese no 
RE 581.497. Distinguishing.
V - Em juízo de adequação, mantido o acórdão.
(REsp 1677414/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 01/02/2022)

Por outro lado, a majoração da verba honorária se deu com base no § 11 do art. 85 do 

CPC/2015 e foi devidamente fundamentada, não trazendo a agravante argumentos suficientes 

pelo seu afastamento ou, pelo menos, aplicação em menor proporção. 

Como a parte agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, o seu teor deve ser reiterado:

(...)
Quanto ao recurso especial, não prospera a insurgência.
É que o acórdão recorrido está alinhado com o entendimento firmado pela 

Primeira Seção desta Corte de Justiça de que, havendo previsão contratual de 
fontes de receita alternativas, é possível a cobrança pelo uso da faixa de domínio 
da rodovia por outra concessionária de serviço público, nos termos do art. 11 da 
Lei 8.987/1995:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. CONCESSÃO. RODOVIA. DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA PELO USO DE FAIXA DE 
DOMÍNIO. ART. 11 DA LEI 8.987/95. POSSÍVEL DESDE QUE 
PREVISTA NO CONTRATO. CASO SOB ANÁLISE. 
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PREVALÊNCIA DA DISPOSIÇÃO LEGAL. MANUTENÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO EXPLICITADO NO 
ACÓRDÃO PARADIGMA. PROVIMENTO.
1. Cuida-se de embargos de divergência interpostos contra acórdão que 
consignou não ser possível - no caso - a cobrança de concessionária de 
distribuição energia elétrica pelo uso da faixa de domínio de rodovia 
concedida, em razão da existência do Decreto n. 84.398/80.
2. É trazido paradigma da Primeira Seção no qual foi apreciado caso 
similar, quando se debateu a extensão interpretativa do art. 11 da Lei n. 
8.987/95 (Lei de Concessões e Permissões) e a possibilidade de 
cobrança pelo uso de rodovia por outras empresas concessionárias.
3. No acórdão paradigma está firmado que o art. 11 da Lei n. 8.987/95 
autoriza a cobrança de uso de faixas de domínio, mesmo por outra 
concessionária de serviços públicos, desde que haja previsão no contrato 
de concessão da rodovia, em atenção à previsão legal.
4. Deve prevalecer o entendimento firmado pela Primeira Seção, que se 
amolda com perfeição ao caso: "Poderá o poder concedente, na forma 
do art. 11 da Lei n. 8.987/95, prever, em favor da concessionária, no 
edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de 
receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos 
associados, com ou sem exclusividade, com vistas a favorecer a 
modicidade das tarifas. (...) No presente caso, há a previsão contratual 
exigida no item VI, 31.1, da Cláusula 31" (REsp 975.097/SP, Rel. 
Ministra Denise Arruda, Rel. p/ Acórdão Ministro Humberto Martins, 
Primeira Seção, julgado em 9.12.2009, DJe 14.5.2010).
Embargos de divergência providos. (EREsp 985.695/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, 
DJe 12/12/2014) 

Citam-se, ainda, julgados desta Corte em casos análogos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA, POR 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO, PELO USO DE 
FAIXA DE DOMÍNIO. POSSIBILIDADE, DESDE QUE HAJA 
PREVISÃO NO CONTRATO DE CONCESSÃO. ACÓRDÃO DE 2º 
GRAU EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra 
decisão publicada em 20/09/2017, que, por sua vez, julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73. II. Na 
origem, trata-se de ação proposta por Gás Natural São Paulo Sul S.A. 
em desfavor da Concessionária de Rodovias do Oeste de São Paulo - 
VIAOESTE S/A, requerendo, em síntese, a declaração de 
inexigibilidade da cobrança dos valores relativos à utilização das faixas 
de domínio, com a condenação da ré à devolução dos valores pagos, a 
esse título. III. A jurisprudência dominante nesta Corte orienta-se 
no sentido de que o poder concedente poderá, nos termos do art. 11 
da Lei 8.987/95, autorizar concessionária a efetuar cobrança, pela 
utilização de faixas de domínio, desde que haja previsão no contrato 
de concessão da rodovia. Nesse sentido: STJ, EREsp 985.695/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
12/12/2014; AgInt no REsp 1.677.414/SP, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/02/2018; AgInt no 
REsp 1.099.282/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
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TURMA, DJe de 25/08/2017; AgInt no AREsp 793.457/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
30/08/2016; AgRg no AgRg no REsp 1.435.691/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/10/2016. IV. 
No caso, o Tribunal de origem, em dissonância com a jurisprudência 
desta Corte, reformou a sentença, que julgara improcedente a ação, sob 
a tese de que "essa cobrança de outras concessionárias pela utilização 
de faixas de domínio das rodovias contraria o art. 11 da Lei n. 8.987, 
porque leva o resultado exatamente oposto ao interesse protegido pelo 
dispositivo, ou seja, o interesse dos usuários dos serviços públicos na 
observância do princípio da modicidade das tarifas". Estando o acórdão 
recorrido em dissonância com o entendimento atual e dominante desta 
Corte, deve ser mantida a decisão ora agravada, que deu provimento ao 
Recurso Especial da parte agravada, para restabelecer a sentença de 
improcedência, que expressamente reconheceu a existência de previsão 
contratual para a cobrança. V. Agravo interno improvido. (AgInt no 
AREsp 791.070/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 27/04/2018) 

ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS. 
INSTALAÇÃO DE GASODUTO. COBRANÇA IMPOSTA PELA 
CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO PELA 
UTILIZAÇÃO DA FAIXA DE DOMÍNIO. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA MODICIDADE 
E DA CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS PÚBLICOS. 
NECESSIDADE DE PREVISÃO DE RECEITAS ATÍPICAS NO 
EDITAL E NO CONTRATO DE CONCESSÃO. REQUISITO NÃO 
DEMONSTRADO. 1. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 
os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 2. Na origem, 
trata-se de ação movida pela Companhia Distribuidora de Gás do Rio de 
Janeiro - CEG contra a Concessionária da Ponte Rio-Niterói S/A, o 
DNIT e a ANTT para que os réus se abstenham de exigir 
contraprestação pecuniária pela passagem de duto de distribuição de gás 
na faixa de domínio da BR-101, ao longo da Ponte Presidente Costa e 
Silva (Rio-Niterói) e de exigir que a autora remova o gasoduto, 
devolvendo a fixa de domínio da rodovia no estado em que se 
encontrava antes da sua implantação. 3. O Tribunal de origem, 
interpretando o contrato de concessão firmado com o Estado do Rio de 
Janeiro, reconheceu caber à recorrente, por sua conta e risco, a 
realização do serviço em questão, por meio do pagamento das 
indenizações necessárias. Assim, a cobrança não aviltaria a modicidade 
e a continuidade da prestação do serviço público tal como consta no 
Recurso Especial. Tais pontos não merecem reforma, inclusive diante 
dos óbices impostos pelas Súmulas 5 e 7 do STJ. 4. O Superior Tribunal 
de Justiça possui jurisprudência firme e consolidada de que a cobrança 
em face de concessionária de serviço público pelo uso de solo, subsolo 
ou espaço aéreo é ilegal porque: a) a utilização, nesse caso, se reverte 
em favor da sociedade - razão pela qual não cabe a fixação de preço 
público; e b) a natureza do valor cobrado não é de taxa, pois não há 
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serviço público prestado ou poder de polícia exercido (REsp 
1144399/PR, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
24/10/2017; REsp 1.246.070/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 18/6/2012; REsp 863.577/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10/9/2010; 
RMS 11.412/SE, Rel. Min. Laurita Vaz, Rel. p/ acórdão Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJ 18.2.2002; MS 12.258/SE, Rel. Min. José 
Delgado, Primeira Turma, DJU 5.8.2002; REsp 881.937/RS, Rel. Min. 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 14.4.2008). 5. Do mesmo modo, o 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
581.947/RO, com repercussão geral reconhecida, firmou o entendimento 
de que o Município não pode cobrar indenização das concessionárias de 
serviço público em virtude da instalação de equipamentos necessários à 
prestação do serviço em faixas de domínio público de vias públicas. 6. 
Embora o julgado do STF examine a possibilidade de ente público impor 
diretamente a contraprestação, que não é o caso, extraem-se do voto 
condutor os seguintes pontos: a) a servidão administrativa não gera 
automaticamente uma retribuição; b) é possível a utilização coletiva do 
bem público de uso comum, desde que mantida sua função precípua e c) 
importância da verificação de prejuízos na utilização, todos com 
aplicação à hipótese em testilha. 7. A implantação de gasodutos em 
faixa de domínio de rodovia federal não interfere na exploração do 
serviço público de transporte rodoviário nem na utilização da via para os 
fins a que se destina. 8. O art. 11 da Lei 8.987/1995 permitiu "a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, 
complementares, acessórias ou de projetos associados". Tal 
possibilidade, contudo, somente tem lugar, nos exatos termos do 
dispositivo citado, quando expressamente prevista no edital de 
licitação e "com vistas a favorecer a modicidade das tarifas" 
(EREsp 985.695/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira 
Seção, DJe 12/12/2014, e AgRg no AREsp 675148/RJ, Relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22/3/2016). 9. O 
acórdão recorrido não mencionou a existência de previsão editalícia 
permissiva nem a consideração, para "aferição do inicial equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato" (art. 11, parágrafo único, da Lei 
8.987/1995), da cobrança sob exame. 10. Recurso Especial parcialmente 
provido para acolher a pretensão da recorrente de impedir a 
contraprestação pecuniária que não tenha amparo no Edital de licitação 
e que não foi considerada na aferição inicial do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, ressalvada a indenização por 
possíveis danos decorrentes do uso. (REsp 1707455/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2018, 
DJe 16/11/2018) 

No caso, o TJ/SP, no que importa ao uso da faixa de domínio, acolheu o 
argumento da concessionária que explora a rodovia de que "o item 22.2 do Edital 
de Licitação nº 003/2008 previu expressamente a possibilidade de cobrança pelo 
uso da faixa de domínio como uma das fontes de receitas acessórias" (fl. 438-e).

Nesses termos, o recurso especial deve ser desde logo desprovido no ponto, 
em aplicação da Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, IV, do CPC/2015 c/c o art. 253, 
parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar provimento ao 
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Superior Tribunal de Justiça

recurso especial.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, 
no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, percentual esse justificado pelo 
tempo decorrido entre a interposição do recurso e julgamento e a complexidade da 
causa, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil. Os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal devem ser 
observados, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.989.609 / SP
Número Registro: 2021/0305198-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10171637420178260100 10511539020168260100

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOVA TRANSPORTADORA DO SUDESTE S/A - NTS
ADVOGADO : DANIEL OLYMPIO PEREIRA - SP349136
AGRAVADO : CONCESSIONARIA DAS RODOVIAS AYRTON SENNA E CARVALHO PINTO S/A - 

ECOPISTAS
ADVOGADOS : SEBASTIAO BOTTO DE BARROS TOJAL - SP066905

SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT - SP066823
ELIENE MARCELINA DE OLIVEIRA - SP243207
HELOISA MARTINS ARMELIN - SP331830

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - EXECUÇÃO CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOVA TRANSPORTADORA DO SUDESTE S/A - NTS
ADVOGADO : DANIEL OLYMPIO PEREIRA - SP349136
AGRAVADO : CONCESSIONARIA DAS RODOVIAS AYRTON SENNA E CARVALHO PINTO S/A - 

ECOPISTAS
ADVOGADOS : ELIENE MARCELINA DE OLIVEIRA - SP243207

HELOISA MARTINS ARMELIN - SP331830
SEBASTIAO BOTTO DE BARROS TOJAL - SP066905
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT - SP066823

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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